
 

 

 

PROJETO QUE QUER UNIFICAR PIS E COFINS PARA 

SIMPLIFICAR IMPOSTOS É RUIM PARA TODOS 

 

Nathalia Bianco 

 

"Sabe qual o maior peso que um homem pode carregar? O bolso vazio." A 

tiradinha filosófica foi dita pelo empresário Márcio Olívio da Costa em tom de 

alerta. Costa preside o Conselho Estadual de Defesa do Contribuinte 

(Codecon) de São Paulo e se reuniu no dia 25 de agosto com representantes 

de diversos setores, todos preocupados. Eles avaliavam um projeto em estudo 

no governo federal que pretende unificar dois tributos. O rótulo do projeto, só 

por isso, parece atraente. O Brasil precisa, desesperadamente, simplificar seu 

emaranhado infernal de impostos, taxas e contribuições. Um estudo 

independente, porém, mostrou que o projeto, além de não simplificar tanto 

quanto promete, traz escondido um aumento de tributação. 

 

O projeto do ministro da Fazenda, Joaquim Levy, é apresentado como uma 

tentativa de simplificar e aumentar a eficiência de arrecadação do Programa de 

Integração Social (PIS) e da Contribuição para Financiamento da Seguridade 

Social (Cofins). Eles são cobrados sobre o faturamento das empresas e 

financiam programas de saúde, assistência e previdência social. A 

simplificação seria bem-vinda. De acordo com o estudo Pagando impostos, do 

Banco Mundial e da consultoria PwC, o Brasil tem o sistema tributário mais 

complicado entre 189 países avaliados. Bolívia e Nigéria são nossos vizinhos 

no pé da lista. No topo, brilham Irlanda, Reino Unido e Canadá, com sistemas 

simples e racionais. 

 

Fonte: Época 

  

 

http://www.apet.org.br/noticias/ver.asp?not_id=22637
http://www.apet.org.br/noticias/ver.asp?not_id=22637


 

 

 

LEGISLAÇÃO SOBRE ICMS VOLTA A SER DEBATIDA POR 

ESPECIALISTAS 

 

André Clemente 

 

A legislação do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 

voltou a ser debatida entre especialistas do setor tributário. A “sugestão” 

destaca como solução que a União se torne a responsável pela arrecadação do 

imposto, que no Brasil é receita dos estados. Ontem, no Congresso 

Internacional de Direito Tributário de Pernambuco, eles defenderam a medida 

como possibilidade para resolver a problemática da guerra fiscal, além de ser 

um claro passo para uma reforma política nacional. A justificativa é que a 

organização centralizada no governo federal é prática eficiente em todos os 

países. E só o Brasil não adota. 

 

Fonte: Diário de Pernambuco  

 

 

 

 

 

CÂMARA APROVA NOVA REGRA DE ISS PARA BARRAR 

GUERRA FISCAL 

 

Eduardo Piovesan 

 

O Plenário da Câmara dos Deputados aprovou, nesta quinta-feira (10), o texto-

base do Projeto de Lei Complementar 366/13, do Senado, que fixa em 2% a 

alíquota do ISS (Imposto sobre Serviços), de competência municipal e do 

Distrito Federal na tentativa de acabar com a guerra fiscal entre os municípios. 

 

Devido à quantidade de destaques e emendas, elas serão analisadas na 

próxima semana. O projeto foi aprovado por 293 votos a 64. 

 

Fonte: Agência Câmara Notícias  

 

 

http://www.apet.org.br/noticias/ver.asp?not_id=22631
http://www.apet.org.br/noticias/ver.asp?not_id=22631
http://www.apet.org.br/noticias/ver.asp?not_id=22647
http://www.apet.org.br/noticias/ver.asp?not_id=22647


SUPREMO JULGARÁ INCIDÊNCIA DE PIS/COFINS SOBRE 

CRÉDITOS FISCAIS DOS ESTADOS E DF 
 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu a repercussão geral de disputa 

relativa à incidência do Programa de Integração Social (PIS) e da Contribuição 

para Financiamento da Seguridade Social (Cofins) sobre créditos fiscais 

presumidos concedidos pelos estados e Distrito Federal. No Recurso 

Extraordinário (RE) 835818, de relatoria do ministro Marco Aurélio, a União 

questiona decisão da Justiça Federal segundo a qual créditos presumidos do 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) não constituem 

receita ou faturamento das empresas, não podendo assim ser alvo da 

tributação. 

 

Segundo o entendimento adotado pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região 

(TRF-4), os créditos de ICMS concedidos pelos estados-membros e pelo DF 

constituem renúncia fiscal, concedida com o fim de incentivar determinada 

atividade econômica de interesse da sociedade, não se constituindo em receita 

ou faturamento. A União alega que a base de cálculo do PIS/Cofins é 

constituída pela totalidade das receitas auferidas pelos contribuintes, o que 

inclui valores concernentes aos créditos presumidos de ICMS. 

 

Fonte: STF 

 

Nota: Em caso de dúvidas, pedimos a gentileza de entrar em contato  através do e-mail: 
sicap@andap.org.br, ou preenchendo o formulário de consulta em nossos sites: 

www.andap.org.br ou www.sicap-sp.org.br 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=299146
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=299146
mailto:sicap@andap.org.br
http://www.andap.org.br/
http://www.sicap-sp.org.br/

